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PROCESSO N.. 101t2024

ASSUNTO: Contratação direta por lnexigibilidade de Licitação

oBJETO: Locação do rmóver da Sra. ANTÔNlA CLAUDILENE ALVES SALES.

Legislação Aplicável: art. 74, V, dâ Lei 14.133121.

PARECER DA CPL

Ao Ordenador de Despesas,

1.1. Trata-se da contratação direta, por inexigibilidade de licitação ao amparo do

inciso V do ad.. 74 da Lei n' 14.13312021, na qual visa a locaÉo de imóvel Situado

na Rua Principal SN, Zona Rural Pov. Boneca do Botelho, l\y'unicípio de Alto Alegre

do Pindaré - MA, CEP 65398-000, de propriedade da Sra. ANTÔNIA CLAUDILENE

ALVES SALES, a ser utilizado pela Sêcrêtária Municipal de Educação, Esporte e

Lazer para atender as âtividades dê ensino complementares de reÍorço escolar e

jornada ampliada, da Unidade Escolar Cecília l\,4eireles, atendendo as necessidades

desta secretaria.

1.2. A Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo atesta que o imóvel, obieto do

processo, encontra-se em perfeitas condições de uso, possuindo características

físicas únicas.

'1.3. Da instruçâo destes autos constam ainda:

a) Despacho do Prefeito;

b) Manifestação do Setor de Contratos;

c) Manifestação da Secretaría de Obras e Urbanismo;

d) Dotação O rçamentária

É o relatório, opina-se.

1.4. A locação de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizada por inexigibilidade

de licitação ao âmparo do inciso V do an.74 da Lei n" 14.133, de 0'1 de abril de

2021, desde: (a) As características de instalações e de localizaçáo tomem

necessária sua escolha, (b) Haia avaliação prévía do bem, do seu estado de
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conservação, dos cusÍos de adaptações, quando imprescindiveis âs necess/dades

de utilizaçáo, e do prazo de amoiização dos investimentos' (c) Haia cedificação da

inexistência de imóveis púbticos vagos e disponíveis que atendam ao obieto: e, (d)

Haja justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou

locaclo pela Administração e que evidenciem vantagem para ela. in verbis'

AtÍ. 74. E inexigívet a licitação quando inviável a competição em

espec/a/ no§ casos del
()
V - aquisição ou locaçáo de imovet cuias caractêíísticas de

instalações e de localizaçáo tomem necessária sua escolha'

()
§ 50 Nas coÍ,trataÇõe s com íundamento no inciso V do caput deste

atTigo, devem ser observados os segu'nles requls'itosi

I - avaliaçáo prévía do bem, do sêu estado de conseryaçáo' dos

custos de adaptaçóes, quando imÜescindlveÀ âs nece§s/dade§ de

utilizaçáo, e do prazo de amoiízação dos investimentos:

- certifiÇação da inexistência de imóveis públicos vagos e

dis1oníveis que atendam ao objeto;

tll - justificativas que demonstrem a singularidade do inóvel a ser

comprado ou tocado pela Administraçào e que evidenciem vantagefi

Para ela

1.5. O contrato de locação em que o Poder Público seja locatário encontra-se

previsto no art. 89 e seguintes, da Lei no 14.133, de 2021, aplicando-se o disposto

no aít. 92 da referidâ Lei e demais normas gerais, no que coubêr' (noímas

tipicamente de Direito Administrativo), bem como seÍão aplicadas as regras de

Direito Privado, previstas na legislâçâo sobre locação para fins não residenciais' isto

e, a Lei do lnquilinato n'8.245, de '18 de outubro de 1991'

1.6. Assim sendo, considerando que o pleito se enconlra regularmente cÔm todas as

peças exigidas por Lei, opinâmos pêla: a) pela contratação direta por inexigibilidade

oeiicitaçao, com base no art. 74, V, da Lei 14'133121' com o Locador acima referido'

Frisa-ss que os documentos anexados' comprovam a situação regular do Locador e

imóvel, portanto, âpta a contratar com essa municipalidade;

1.7 . Vma uez supridas as condiçÔes anteriores, por fim, cabe a Vossa Excelência

decidir quanto à RatiÍicação da presente contratação direta por inexigibilidade dê

licitaçâo.
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'1.8. Por Ílm, tendo em vista a instruçáo dos autos, segue em anexo a lvlinuta do

Contrato, aplicando-se o disposto nos arts.92 da referida Lei e demâis normas

gerais, no que couber (normas tipicamente de Direito Administrativo), bem como as

regras aplicadas no Direito privado, previstas na legislação sobre locaçáo para fins

não residenciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8.24511991 .

ConÍorme despacho do Excelentíssimo Prefeito l\4unicipal, encaminham-se os autos

à Procuradoriâ Geral do Município para emissáo de parecer juridico quanto a

aprovação da minuta do contrato e os procedimentos legais da contÍatação direta'

À Consideração de Vossa Excelência.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 26 de abril de 2024.

IRA

Prcsidente da Comissão Permanente Licitaçao
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